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RESUMO 

O presente trabalho objetivou analisar o comércio de orgânicos e suas políticas de apoio ao 

redor do mundo e a contribuição do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para o 

fortalecimento da agricultura orgânica em território brasileiro. Estruturou-se em dois artigos. 

A metodologia utilizada no primeiro artigo consistiu em uma revisão exploratória sobre o 

tema. Priorizou-se artigos científicos e dados do FiBL ‘Research Institute of Organic 

Agriculture. No segundo artigo, obteve-se dados sobre o comércio de orgânicos no PAA 

através do sistema web PAA DATA, disponibilizado pela Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação-SAGI vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Social do Governo Federal 

do Brasil. Trata-se de uma fonte de dados secundária com posterior análise quali-quantitativa. 

O Programa de Aquisição de Alimentos tem contribuído fortemente no fomento da agricultura 

e comercialização dos orgânicos, haja vista que houve um acréscimo de até 30% no preço dos 

produtos orgânicos adquiridos no período avaliado. O valor médio da diferença percentual 

paga por produto orgânico em relação ao convencional (DPPO) apresentou variação tanto 

entre estados como ao longo dos anos. Tendo em vista o recorte temporal dos anos de 2012, 

2013, 2014 e 2016 há de se assinalar uma comercialização ainda tímida dos produtos 

orgânicos por estado brasileiro, sobretudo, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Nos 

anos analisados destacaram-se os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina com uma 

participação mais significativa no consumo dos orgânicos.  

Palavras–chave: Produção de Orgânicos; Alimentos Orgânicos; Desenvolvimento Local.  

 

ABSTRACT 

The present work aimed to analyze the organic trade and its support policies around the world 

and the contribution of the Food Acquisition Program (PAA) for the strengthening of organic 

agriculture in Brazilian territory. It is structured in two articles. The methodology used in the 

first article consisted of an exploratory review on the theme. Priority was given to scientific 

articles and data from the FiBL Research Institute of Organic Agriculture. In the second 

article, data were obtained on organic trade in the PAA through the PAA DATA web system, 

made available by the Secretariat of Evaluation and Information Management-SAGI linked to 

the Ministry of Social Development of the Federal Government of Brazil. It is a secondary 

data source with subsequent qualitative-quantitative analysis. The Food Acquisition Program 

has strongly contributed to the promotion of organic agriculture and marketing, since there 

has been an increase of up to 30% in the price of organic products acquired during the 

evaluated period. The average value of the percentage difference paid by organic product in 

relation to conventional (DPPO) showed variation both between states and over the years. 

Considering the temporal cut of the years 2012, 2013, 2014 and 2016, there is still a timid 

commercialization of organic products by Brazilian states, especially in the North, Northeast 

and Central-West regions. In the analyzed years the states of Rio Grande do Sul and Santa 

Catarina were highlighted, with a more significant participation in organic consumption. 

Keywords: Organic Production; Organic Food; Local Development. 

 



 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

CAPÍTULO 1  

Figura 1. (a) Distribuição de produtores de orgânicos por continente; (b) Distribuição de 

terras agrícolas orgânicas por continente. Dados de 2016. ...................................................... 08 

Figura 2. Crescimento de áreas agrícolas orgânicas por continente. ...................................... 11 

Figura 3. Classificação dos países com as maiores áreas agrícolas orgânicas em 2016......... 12 

Figura 4. Totais de recursos e de produtos orgânicos comercializados pelo Programa de 

Aquisição de Alimentos e Companhia Nacional de Abastecimento (PAA) no Brasil. ........... 16 

 

CAPÍTULO 2 

Figura 1. Média nacional da diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao 

convencional (DPPO), entre 2012 e 2016, no Brasil................................................................30 

Figura 2. Análise de Variância Unidirecional do preço pago aos produtos orgânicos e aos 

produtos convencionais entre 2012 a 2016...............................................................................31 

Figura 3. Diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao convencional 

(DPPO) por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016, no Brasil.................................32 

Figura 4. Média nacional da Participação relativa, em peso, de produtos orgânicos em relação 

ao total comercializados pelo PAA (PPO), entre 2012 e 2016.................................................33 

Figura 5. Participação relativa, em peso (ton), de produtos orgânicos em relação ao total 

comercializados pelo PAA, por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016, no Brasil..34 

Figura 6. Nível de diversificação de produtos convencionais indicado pelo Índice de 

Diversidade de Simpson (IDS), por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016............35 

Figura 7. Nível de diversificação de produtos orgânicos indicado pelo Índice de Diversidade 

de Simpson (IDS), por estados da federação, entre 2012 e 2016..............................................36 

Figura 8. Quantidade total, em peso (ton), de produtos orgânicos comercializados em 

território nacional entre 2012 e 2016........................................................................................37  

Figura 9. Quantidade total, em peso, dos produtos orgânicos comercializados por estados da 

federação entre 2012 e 2016.....................................................................................................38  

 

  



 
 

LISTA DE QUADROS 

 

CAPÍTULO 1  

Quadro 1. Distinção entre Agricultura Convencional e Agricultura Orgânica. ..................... 07 

Quadro 2. Regulamentação dos orgânicos por continente ou região. .................................... 09  

  



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

CAPÍTULO 1  

Tabela 1. Modalidades do PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) do Brasil. .............. 16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ANOVA 

bi 

CI Orgânicos 

CNAPO 

CPORGs 

COAGRE 

DOA 

DPPO 

FiBL 

 

ha 

IDS 

IFOAM 

MDA 

MDS 

mi 

MMA 

NASS 

OECD 

ORGANIS 

PAA 

PNAE 

SDC 

SEBRAE 

SNA 

TOLs 

ton 

UNCTAD 

USDA 

Análise de Variância 

Bilhões 

Centro de Inteligência em Orgânicos 

Comissões de Produção Orgânica 

Comissões de Produção Orgânica 

Coordenação de Agroecologia  

Department of Agriculture 

Diferença Percentual Paga Por Produto Orgânico 

‘Forschungsinstitut für biologischen Landbau’ em alemão. Em inglês, 

Research Institute of Organic Agriculture. 

Hectares  

Índice de Diversidade de Simpson 

International Federation of Organic Agriculture Moviments 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Ministério do Desenvolvimento Social 

Milhões 

Ministério do Meio Ambiente 

National Agricultural Statistics Service 

Organisation for Economic Co-operation and Development 

Conselho Brasileiro da Produção Orgânica e Sustentável 

Programa de Aquisição de Alimentos 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

Sociedade Nacional de Agricultura 

Licenças de Ocupação Temporária 

Toneladas 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 

  



 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO .....................................................................................................................  01 

CAPÍTULO 1 ......................................................................................................................... 03 

Resumo ................................................................................................................................... 04 

1 Introdução ........................................................................................................................... 04 

2 Breve Contextualização sobre Agricultura Orgânica ..................................................... 05 

3 Agricultura Orgânica no Contexto Internacional ........................................................... 06 

4 Políticas de Apoio ao Mercado de Orgânicos ................................................................... 13 

5 Considerações Finais .......................................................................................................... 19 

Referências ............................................................................................................................. 20 

CAPÍTULO 2 ......................................................................................................................... 23 

Resumo ...................................................................................................................................  24 

1 Introdução ........................................................................................................................... 24 

2 A Importância da Certificação na Comercialização dos Orgânicos .............................. 26 

3 Materiais e Métodos ........................................................................................................... 28 

4 Resultados e Discussão ....................................................................................................... 29 

5 Conclusão ............................................................................................................................ 38 

Referências ............................................................................................................................. 39 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 42 

ANEXOS ................................................................................................................................ 44 

Anexo 1 ................................................................................................................................... 45 

Anexo 2 ................................................................................................................................... 49 



1 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Tendo em vista a intensa utilização de agrotóxicos e insumos agrícolas na produção de 

alimentos ao redor do mundo, bem como a associação de tais produtos com algumas doenças, 

diversas populações têm adotado uma postura mais consciente no consumo alimentar. Nesse 

sentido a agricultura orgânica ganha destaque no cenário mundial, razão pela qual o presente 

estudo se dedicou a analisar detalhadamente o assunto.  

Este trabalho contribuirá para estudos científicos mais aprofundados sobre a relevância 

de programas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) na comercialização dos 

produtos orgânicos, bem como seus benefícios para a sociedade, como, por exemplo, a 

melhoria na qualidade dos alimentos consumidos pelas pessoas, especialmente nas escolas 

públicas brasileiras.  

 

1.1 Objetivo Geral:  

 

Verificar como estão sendo desenvolvidas as políticas de apoio ao mercado de 

orgânicos ao redor do mundo e analisar o comércio de orgânicos no âmbito do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) no Brasil.   

 

1.2 Objetivos Específicos: 

 

I. Identificar e caracterizar os programas de apoio à produção de orgânicos ao redor 

do mundo, especialmente no Brasil. 

II. Analisar o comércio de orgânicos no âmbito do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), abrangendo o pagamento sobre produtos orgânicos, a proporção 

relativa de produtos orgânicos comercializados e o nível de diversidade de 

produtos comercializados no Brasil. 

Almejando atingir os objetivos mencionados, o presente trabalho é apresentado em dois 

artigos divididos em capítulos. A metodologia utilizada no primeiro capítulo consistiu em 

uma revisão exploratória sobre o tema. Priorizou-se artigos científicos e dados do FiBL.  
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Já no segundo capítulo, os dados sobre o comércio de orgânicos no PAA foram obtidos 

por meio do sistema web PAA DATA, disponibilizado pela Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação-SAGI vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Social do Governo Federal 

do Brasil. Se refere a uma fonte de dados secundária com posterior análise quali-quantitativa. 
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O artigo que segue foi submetido em língua inglesa ao periódico científico internacional 

African Journal of Agricultural Research (AJAR) e encontra-se em processo de avaliação 

para possível publicação (comprovante de submissão em anexo). 

 

 

PRODUÇÃO DE ORGÂNICOS E SUAS POLÍTICAS DE APOIO AO MERCADO 

 

 

RESUMO 

 

Populações ao redor do mundo, em especial em países desenvolvidos, têm adotado um 

consumo alimentar mais consciente do que aquele praticado convencionalmente, em busca de 

melhor qualidade de vida. Nesse cenário de preocupação com a alimentação, ganha destaque 

o mercado de produtos orgânicos, em face do elevado consumo de alimentos produzidos com 

agrotóxicos e insumos agrícolas. Nos últimos anos, houve expressivo crescimento do mercado 

de orgânicos, movimentando 91,2 bilhões de dólares. O presente artigo objetivou identificar 

os diversos programas de apoio à produção de orgânicos, especialmente o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) no Brasil. Para tanto, referenciais teóricos sobre o tema foram 

utilizados, priorizando a consulta a artigos científicos e dados do FiBL (Research Institute of 

Organic Agriculture). Os resultados ajudam a entender o aumento do consumo associado às 

políticas públicas que estão acontecendo em várias partes do mundo, mais expressivamente na 

Europa e Estados Unidos. Entretanto, é necessário observar que os programas de apoio ao 

setor devem ser flexíveis, adequando-se às capacidades locais. No Brasil, vale ressaltar a 

importância das unidades produtivas orgânicas que tem aumentado consistentemente a 

produção do país, com apoio direto do PAA e da utilização dos produtos provenientes da base 

familiar local no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

 

Palavras-chave: Mercado Mundial de Orgânicos; Políticas de Apoio; Orgânicos no Brasil. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Almejando uma considerável qualidade de vida, as populações em várias partes ao 

redor do mundo têm adotado um consumo alimentar mais consciente do que aquele praticado 

convencionalmente. É nesse cenário que a preocupação com a alimentação ganha destaque, 

sobretudo com o surgimento de uma possível alternativa em relação ao elevado consumo de 

alimentos produzidos com agrotóxicos e insumos agrícolas: o mercado de produtos orgânicos.  

A agricultura orgânica busca um equilíbrio entre um rendimento razoável e uma boa 

qualidade dos produtos, se preocupando em gerar um impacto ambiental mínimo/limitado 

(ZANEN; KOOPMANS, 2008).  

Por alimentos orgânicos entende-se que são aqueles derivados de um sistema de 

produção mais equilibrado, pois não fazem uso de agrotóxicos e adubos minerais. 

Consequentemente, a produção orgânica reduz os impactos ambientais da agricultura 
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convencional e, além disso, considera as questões sociais em seu ciclo produtivo, pois 

propiciam a permanência do pequeno produtor na área rural, reduzindo o êxodo, pobreza e 

miséria nas cidades.  

Estudos do FiBL – sigla do nome em alemão ‘Forschungsinstitut für biologischen 

Landbau’ que significa Research Institute of Organic Agriculture (2018) apontam que a 

agricultura orgânica ganhou destaque mundial nos últimos anos, uma vez que em 2000 a 

produção de orgânicos movimentou 17,9 bilhões de dólares na economia mundial e atingiu 

91,2 bilhões de dólares em 2016; um aumento correspondente a US$ 73,3 bi em dezesseis 

anos.  

Neste contexto, o presente estudo objetivou identificar e apresentar características de 

programas de apoio à produção de orgânicos ao redor do mundo e, especialmente, no Brasil. 

Para tanto, foram realizadas buscas de referenciais teóricos que abordam a temática deste 

trabalho, priorizando a consulta de artigos científicos e dados do FiBL.  

 

2 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE AGRICULTURA ORGÂNICA  

 

Próximo ao final do século XIX, Von Liebig inseriu a prática da adubação química nas 

atividades agrícolas. Na época, diversos cientistas questionaram a posição de Liebig, alegando 

que os processos biológicos eram imprescindíveis para manter a fertilidade do solo. As 

descobertas do cientista francês Louis Pasteur possibilitaram a comprovação da relevância de 

certos organismos vivos na decomposição de matéria orgânica, bem como nos processos de 

fixação biológica do gás nitrogênio. Em tal cenário, no ano de 1881, Darwin publica o 

resultado de suas pesquisas sobre a função das minhocas na produção do húmus vegetal 

(ESCOLA & LAFORGA, 2014).   

As pesquisas de Pasteur e Darwin despertaram o instinto acadêmico de outros 

pesquisadores da área agronômica. O chefe da Divisão de Manejo de Solo do Departamento 

de Agricultura dos Estados Unidos, R.H. King, publica em 1911 um artigo em que descreve 

suas observações das práticas agrícolas orientais, o que o levou a concluir que estes povos 

conseguiam manter uma agricultura permanente e sustentável. Mais tarde, Albert Howard 

concebeu os pilares da agricultura orgânica nos moldes atuais, ou seja, pautados em ideiais de 

sustentabilidade, equilíbrio e baixa dependência de insumos. Suas pesquisas se desdobraram 

entre 1905 e 1930, na Índia, onde o cientista demonstrou que no solo ocorrem diversos 

processos vivos dinâmicos e fundamentais à saúde das plantas (ESCOLA & LAFORGA, 

2014).   
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Durante muito tempo as práticas que exaltavam a fertilização orgânica foram 

desmerecidas e banalizadas. Em 1960, os danos ambientais advindos das práticas 

consideradas modernas (com o uso intenso de agrotóxicos e pesticidas) começam a ser mais 

visíveis; assim, nos anos 1970, as práticas alternativas começaram a ganhar novos 

entendimentos e as curiosidades aumentaram. Apesar do avanço, foi somente na década de 

1980 que a agricultura orgânica ganhou certa credibilidade, uma vez que os cientistas 

passaram a se interessar cada vez mais por práticas mais sustentáveis. Mesmo os cientistas 

que não apoiavam a agricultura orgânica tinham consciência de sua importância 

(KRISTIANSEN & MERFIELD, 2006). 

Em 1984, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) já reconhecia a 

importância da prática orgânica e a conceituava como um sistema de produção que afasta ou 

elimina o uso de fertilizantes e afins. Segundo o USDA, os sistemas de agricultura orgânica 

tem por base a rotação de culturas, as adubações orgânicas, minerais naturais para controlar as 

pragas, dentre outras práticas consideradas sustentáveis. Após cerca de uma década desde o 

crescente interesse sobre essa temática, o volume de informações aumentaram possibilitando 

a publicação do livro “Organic Farming” de Nicolas Lampkin em 1990 – um marco histórico 

para a agricultura orgânica (KRISTIANSEN & MERFIELD, 2006). 

Neste cenário, a agricultura orgânica ganhou atenção tanto da comunidade acadêmica, 

como também dos formuladores de políticas públicas, consumidores e ambientalistas da 

época. Em tal momento, surgem as primeiras políticas de apoio à agricultura orgânica. Porém, 

não era uma tarefa simples por ser extremamente complexo conciliar objetivos sociais e de 

consumo frente aos interesses de mercado (STOLZE & LAMPKIN, 2009). Por outro lado, o 

meio acadêmico foi tornando-se mais favorável ao estudo desta área, o que propiciou um 

‘boom’ de pesquisas, muitas das quais, infelizmente, não apresentavam resultados eficazes, 

pois apenas distinguiam agricultura orgânica de não-orgânica, sem qualquer contribuição aos 

produtores orgânicos (LOCKERETZ, 2002).  

Por tratar-se de um campo relativamente recente, o tema pode ser bastante explorado 

ainda, mas de maneira consciente sem perder seus ideais e a flexibilidade de adaptar-se aos 

diferentes contextos em que se inserem as práticas orgânicas.  

 

3 AGRICULTURA ORGÂNICA NO CONTEXTO INTERNACIONAL  

 

Os estudos demonstram que a agricultura e o consumo de orgânicos têm crescido de 

forma expressiva nos últimos anos. Crescimento que foi intensificado na virada do século, 
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ocorrendo no período de 2000 a 2008 um acréscimo de 20 milhões de hectares em terras 

agrícolas orgânicas certificadas por todo o mundo (WILLER & KILCHER, 2010). Nesse 

sentido, é importante mencionar o que se considera como principais diferenças entre os 

modelos de agricultura convencional e orgânica (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Distinção entre Agricultura Convencional e Agricultura Orgânica. 

Agricultura Convencional Agricultura Orgânica 

Centralização do poder e controle nas 

multinacionais. 

Descentralização do poder, controle local e 

diversificado. 

Dependência de inúmeras fontes de energias 

externas e serviços provenientes do 

agronegócio. 

Baixa dependência de insumos de fora da 

propriedade e do complexo do agronegócio, 

inclusive do crédito rural.  

Domínio da natureza, eterna luta contra a 

natureza para extrair benefícios para a 

espécie humana. 

Harmonia com a natureza, o homem e a 

natureza são inseparáveis e estão 

interconectados. 

Baseado na especialização, na redução da 

base genética de plantas e animais e na 

monocultura.  

Baseado em práticas que estimulam a 

diversidade biológica em todos os níveis do 

sistema produtivo. 

Os recursos naturais são tratados como 

inesgotáveis. 

Comprometimento com a conservação dos 

recursos naturais a longo prazo. 

A competição é vista como um aspecto 

positivo para a agricultura e para a 

sociedade como um todo. 

Importância da cooperação entre os 

agricultores e da necessidade das 

comunidades rurais. 

Fonte: Adaptado de BEUS & DUNLAP (1990). 

 

É evidente que a agricultura orgânica almeja um equilíbrio entre rendimento razoável, 

qualidade do produto e impacto ambiental minimamente limitado. Exemplo disto são os 

insumos utilizados que, em grande parte, são resíduos de compostagem e fertilizantes naturais 

(ZANEN; BOKHORST; KOOPMANS, 2008). Além disso, os orgânicos podem gerar lucros 

entre 50 e 100% a mais quando comparados à produção convencional, o que os torna um 

atrativo para o pequeno produtor (DAROLT &  SKÓRA NETO, 2002).   

Em 2016, a produção dos orgânicos contava com 2,7 milhões de produtores pelo 

mundo, num total de 57,8 milhões de hectares de terras. Entretanto, a distribuição dessas 

terras agrícolas orgânicas entre os continentes difere bastante de onde se concentram os 

produtores de orgânicos, conforme demonstrado na Figura 1. Destaca-se o continente asiático, 

onde são encontrados o maior número desses produtores (40%), seguido da África (27%), 

América Latina (17%), Europa (14%), Oceania e América do Norte (1% cada).  
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Figura 1. (a) Distribuição de produtores de orgânicos por continente; (b) Distribuição de 

terras agrícolas orgânicas por continente. Dados de 2016. 

 

Fonte: Adaptado de FiBL; IFOAM (2018).  

 

É importante um olhar mais atencioso para o continente africano que, apesar de ter um 

quantitativo baixo de terras agrícolas orgânicas (apenas 3% de participação no total de terras 

mundiais destinadas à agricultura orgânica) (Figura 1b), apresenta alta participação na 

produção, com 27% dos produtores mundiais de orgânicos (Figura 1a). Segundo dados da 

ONU, as exportações orgânicas provenientes da África cresceram de US$ 4,6 milhões em 

2002/03 para US$ 35 milhões em 2009/10. Crescimento que só foi possível com o aumento 

no rendimento das colheitas em países como Burundi, Quênia, Ruanda, Uganda e Tanzânia. 

Neste sentido, a agricultura orgânica caracteriza-se como uma oportunidade de exportação 

para a África. Todavia, o financiamento para o setor tem se tornado mais difícil nos últimos 

cinco anos, conforme dados apresentados pela Conferência das Nações Unidas sobre 

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) (ONU, 2016).  

Apesar da grande produção orgânica africana, neste continente os produtos orgânicos 

dificilmente são certificados, até mesmo porque em alguns países há dificuldades de 

implementação de tal atividade (TERRAZAN & VALARINI, 2009). O cenário recente 

mostra um avanço ainda incipiente no continente africano, com apenas um país com 

regulamentação totalmente implementada, um país sem qualquer regulamentação, sete países 

que estão em processo de regulamentação e onze países com um padrão de regulamentação 

mas sem legislação versando sobre os orgânicos, conforme demonstrado no Quadro 2. 
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Quadro 2. Regulamentação dos orgânicos por continente ou região.  

Continente/

Região 

Regulamentação 

totalmente 

implementada 

no país 

Regulamentação 

não totalmente 

implementada 

no país 

Países em processo 

de regulamentação 

Países com um 

padrão nacional, mas 

sem regulamentação  

Europa 37 2 3 - 

Ásia e 

Região do 

Pacífico 

21 4 6 22 

Américas e 

Caribe 
18 3 2 - 

África 1 1 7 11 

Fonte: Dados do FiBL; IFOAM (2018). 

 

Gudynas (2003) ressalta que até 2003, a certificação orgânica ainda era um problema, 

sendo que vários países apresentam suas próprias agências de certificação; em alguns casos, 

com respaldo estatal e outros, como empreendimentos autônomos.  

Um exemplo disso é a Malásia, um país que possui potencial para produção orgânica 

mas que carece de apoio governamental. Em 2003, criou-se um esquema de certificação para 

apoiar o mercado interno. O objetivo consistia em facilitar a certificação da produção de 

orgânicos neste país, abrangendo todos os estágios de produção (TIRAIEYARI; HAMZAH; 

SAMAH, 2014). Nos dias atuais, existem inúmeras fazendas orgânicas neste país e nestas 

iniciativas também estão implícitas a minimização dos efeitos prejudiciais ao meio ambiente, 

saúde e segurança dos produtores de orgânicos (DOA, 2007).  

Em 2001, o DOA (Department of Agriculture) identificou na Malásia apenas 27 

agricultores orgânicos em relação a uma área total de 131 ha. Em 2010, após o país 

implementar o esquema de certificação, o número cresceu, contabilizando cerca de 42 

detentores de certificação, que ocupavam 1130 ha de terras produtoras. Em 2013, 89 fazendas 

com sistema de produção orgânica foram constatadas, ocupando quase 1634 ha de terras; 

porém, entre estas áreas contabilizadas, apenas 49 fazendeiros tinham certificação válida, 

enquanto 40 agricultores estavam com a certificação expirada. (TIRAIEYARI; HAMZAH; 

SAMAH, 2014).  

Apesar da crescente produção de orgânicos na Malásia, o processo de certificação é 

muito dispendioso e complexo, o que leva ao consequente encarecimento dos produtos. O 

cultivo orgânico acaba se restringindo a vegetais e algumas poucas frutas. O mercado também 

é bastante restrito, uma vez que a produção local tem um preço elevado, logo sua 
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comercialização também. Esses fatores desmotivam os produtores locais a produzir orgânicos 

(AHMAD, 2001). 

Um dos grandes problemas enfrentados pela Malásia no setor orgânico é a questão do 

acesso e posse da terra. O país adota licenças de ocupação temporária (TOLs) na região de 

Cameron, desde o início da década de 1980. De acordo com esse sistema, os agricultores 

podem cultivar temporariamente a terra, com renovação da concessão pelo governo a cada 

ano. Dessa forma, os produtores perdem parte da motivação para investir sem a segurança da 

posse da propriedade ao final de um ano (TIRAIEYARI; HAMZAH; SAMAH, 2014). 

Existem outros problemas são elencados, tais como escassez de mão de obra, haja vista que as 

atividades no campo são realizadas manualmente, demandando elevado número de 

trabalhadores; falta de treinamento e serviços de extensão; falta de marketing relacionado à 

conscientização dos benefícios do consumo de produtos orgânicos, como também a 

comercialização em associação de agricultores. A venda para países vizinhos, como por 

exemplo Cingapura, é quase impossível, isso porque o país não importa orgânicos produzidos 

com o selo desenvolvido na Malásia. 

Na Noruega, exemplo abordado por Flaten et al. (2010), muitos produtores estão 

abandonando a produção orgânica e afirmam que o principal motivo reside no excesso de 

burocracia e alto custo do processo de certificação. Aliado a isto, tem-se a constante mudança 

na regulamentação, gerando incertezas relacionadas ao que o governo fará no futuro e que 

necessitará novas adaptações dos agricultores. 

Apesar disso, dados de 2016 demonstram que cerca de 57,8 milhões de hectares foram 

destinados à produção de produtos orgânicos ao redor do mundo; isso significa dizer que a 

quantidade de terras agrícolas mundiais destinadas à agricultura orgânica está em constante 

ascensão, e apresenta um crescimento de mais de 420% desde 1999 (FiBL; IFOAM, 2018).  

Para visualizar tal acontecimento, a Figura 2 mostra o crescimento das áreas agrícolas 

orgânicas por continente ao longo dos anos, decorrente do aumento do reconhecimento 

(governamental e civil) dos benefícios ambiental, social e econômico das práticas agrícolas 

sustentáveis. 
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Figura 2. Crescimento de áreas agrícolas orgânicas por continente. 

 

Fonte: FiBL; IFOAM (2016). 

 

Constata-se que a quantidade de terras agrícolas orgânicas vem crescendo em todos os 

continentes. A Oceania, por exemplo, apresentou crescimento de mais de 18 milhões de 

hectares – o mais expressivo no período compreendido entre 1999 e 2015 – e ocupa a 

primeira posição no ranking dos continentes com maior quantidade de áreas agrícolas 

orgânicas; seguida da Europa, que aumentou suas terras em quase 9 mi ha; e a América Latina 

na terceira posição, com um pouco mais 5 mi ha de crescimento no referido período. Os 

demais continentes/regiões tiveram um desenvolvimento abaixo de 5 mi ha.  

Nesse contexto, a Figura 3 mostra o ranking dos países com as maiores áreas agrícolas 

orgânicas em 2016, com destaque para a Austrália, com a maior e mais expressiva área 

agrícola orgânica do mundo, dispondo de 27,15 milhões de hectares em áreas orgânicas. 

Numa visão geral, em 2001, estudos revelavam que a Austrália já ocupava o posto de maior 

detentora de terras agrícolas orgânicas com aproximadamente 7,6 milhões de hectares. 

Atualmente, depois da Austrália, está a Argentina com 3,01 milhões de hectares, seguida pela 

China, que superou os Estados Unidos e sua terceira posição de 2015. O Brasil, apesar de suas 

proporções continentais e ter grande parte da sua economia advinda do agronegócio, ocupa 

apenas a décima segunda colocação na quantidade de terras destinadas à agricultura orgânica, 

com 750 mil hectares (FiBL; IFOAM, 2018). 
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Figura 3. Classificação dos países com as maiores áreas agrícolas orgânicas em 2016. 

 

Fonte: Adaptado de FiBL; IFOAM (2018). 

 

Ainda, algumas estatísticas evidenciaram que no ano de 2007, cerca de 32,6 milhões 

de hectares foram certificados em nível mundial, sendo que 6,4 milhões estavam localizados 

na América do Sul, principalmente na Argentina e no Centro-Oeste do Brasil (FONSECA, 

2009).  

Em 2003, a Argentina já era o segundo país, em nível global, com a maior superfície 

dedicada à produção orgânica. Porém, era o Uruguai – com atuais 1,66 milhões de hectares 

(Figura 3) – que ocupava a primeira posição entre os países da América Latina quando 

mensurada a proporção de terras agrícolas dedicadas à agricultura orgânica em relação à 

agricultura convencional (GUDYNAS, 2003). Logo, na referida época, o Mercosul se 

converteu no segundo bloco econômico com a maior superfície orgânica, ficando atrás 

somente da União Europeia. Os principais destinos da exportação eram a própria União 

Europeia, EUA e Canadá (GUDYNAS, 2003). Ainda, para Gudynas (2003), a América Latina 

apresentava expressiva potencialidade de crescimento nos mercados nacionais e 

internacionais, em função da diversidade de produtos orgânicos cultivados.   

É pertinente ressaltar que a América Latina tem a peculiaridade de ser grande 

exportador, o que pode estar associado intimamente com o processo de colonização de seus 

países, marcados especialmente pela exploração de riquezas naturais. 

Nesse contexto, o Brasil se encontra em processo de consolidação do mercado de 

orgânicos e a estimativa é que se fortaleça nas próximas décadas. O Conselho Brasileiro da 

Produção Orgânica e Sustentável (ORGANIS), em pesquisa divulgada no início de 2017, 

mostrou que o consumidor brasileiro é seletivo na compra e o consumo de orgânicos está 

mais restrito a pessoas com nível de instrução escolar mais avançado e renda mais elevada. 
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Em 2017, a área de produção orgânica no Brasil manteve-se em aproximadamente 750 

mil hectares, podendo este tipo de cultivo ser encontrado em 22,5% dos municípios 

brasileiros de acordo com a Coordenação de Agroecologia (COAGRE) da Secretaria de 

Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo (SDC). Porém, de 2013 até 2017, a 

produção de produtos orgânicos no Brasil mais que dobrou, destacando a região Sudeste 

como a maior região produtora com 333 mil hectares e mais de 2.700 produtores registrados 

na Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO). Em segundo lugar, 

destaca-se a região Norte, com 158 mil hectares; seguida da região Nordeste com 118,4 mil; 

Centro-Oeste com 101,8 mil; e, por fim, a região Sul com 37,6 mil hectares (COAGRE, 

2017). 

A importância desse crescimento está na conscientização do produtor rural que vem 

diminuindo a utilização de insumos químicos em sua produção, beneficiando o consumidor, 

que passa a ter um produto mais saudável e o meio ambiente mais equilibrado.  

Tal avanço em escala nacional se deu após a formulação e implementação de políticas 

públicas pelo governo federal, com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) em 2003, que proporcionou a inclusão de 

produtos orgânicos na merenda escolar das crianças. Programas como estes se tornam 

motivadores para o pequeno produtor, especialmente ao agricultor familiar, que passa a ter 

seu mercado de vendas ampliado e não mais dependendo apenas das feiras livres, como 

ocorria na maioria dos casos.  

 

4 POLÍTICAS DE APOIO AO MERCADO DE ORGÂNICOS  

 

Dados do FiBL mostram que o mercado mundial de orgânicos movimentou mais de 80 

bilhões de Euros em 2016 (cerca de US$ 91,2 bi). Os Estados Unidos é o país de maior 

mercado individual para alimentos orgânicos, com aproximadamente 46% de participação no 

mercado mundial e movimentando mais de US$ 44,4 bi em 2016; seguido pela Alemanha 

(US$ 10,8 bi), França (US$ 7,6 bi) e China (US$ 6,7 bi) (FiBL, 2018). 

Conforme dados divulgados pelo National Agricultural Statistics Service (NASS) do 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), o valor bruto das vendas de todos 

os orgânicos certificados produzidos e vendidos nos Estados Unidos em 2016 foi de US$ 7,6 

bilhões. Este montante representa um aumento significativo nas vendas desses produtos no 

país em relação ao ano de 2015 (aumento de 23%), isso porque a população tem buscado e 

preferido consumir os orgânicos atrelado a uma real mudança dos hábitos. Houve também 
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aumento na produção, o que fez com que o país atingisse, em 2016, a marca de mais de 

14.200 fazendas certificadas em produção orgânica – totalizando 2,03 milhões de hectares de 

terras – o que representou aumento anual de 15% em área de produção (USDA, 2017).  

Já a União Europeia, implementou em 2014 uma normativa que passou a regular a 

produção e também impulsionou o cultivo de orgânicos. Em 2015, o mercado de orgânicos 

cresceu 7% naquela região e movimentou 75 bilhões de euros (EMBRAPA, 2017). Vale 

ressaltar as contribuições de Tuson e Lampkin (2007), que elencavam instrumentos de política 

financeira com foco na comercialização dos produtos orgânicos, como o suporte a custos de 

inspeção por exemplo, presentes em algumas localidades da Alemanha, Dinamarca, 

Luxemburgo e Holanda.  

Nesse contexto, Kleijn et al. (2001) lembram que nas últimas décadas, a comunidade 

acadêmica e a sociedade civil iniciaram uma discussão sobre a eficiência dos programas de 

subsídios agrícolas que visam preservar a biodiversidade e promover a sustentabilidade 

ambiental. Autores como Krebs et al. (1999) e Reganold et al. (2001) destacam que os 

programas de subsídio ou fomento à agricultura orgânica tiveram por objetivo principal o 

aumento da biodiversidade, especialmente em pastagens agrícolas.  

Portanto, surgiram assim estudos para verificar os efeitos positivos da agricultura 

orgânica quanto ao objetivo inicial de contribuir para a diversificação da biodiversidade. Para 

Bengtsson, Ahnström e Weibull (2005), em grande parte dos casos, a agricultura orgânica traz 

efeitos positivos para os organismos e paisagens naturais, dentre eles a manutenção da 

biodiversidade. Isso implica na relevância do setor e demonstra a importância de 

investimentos em programas de subsídios aos orgânicos. Todavia, é necessário observar que 

estes programas devem ser flexíveis, adequando-se às particularidades de cada local onde for 

implantado.  

No cenário brasileiro, a agricultura orgânica vem se consolidando paulatinamente. Os 

dados disponíveis mostram que existe cerca de 15 mil propriedades certificadas e/ou em 

processo de certificação, sendo que 75% é composta por agricultores familiares (SEBRAE, 

2017). O expressivo crescimento no número de unidades produtoras de orgânicos foi 

evidenciado em apenas três anos, passando de 6.700, em 2013, para aproximadamente 15.700 

unidades em 2016 (ORGANICSNET, 2017). 

A regulamentação de produtos orgânicos no Brasil teve como marco a 

Lei nº 10.831/2003, que estabeleceu critérios para a produção, processamento, rotulagem e 

comercialização dos produtos orgânicos no país. Todavia, não há ainda que se falar em uma 

total normatização, tendo em vista que os custos para tal são elevados (SANTOS, 2005). 
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Assim, emerge a necessidade de uma postura mais ativa do Estado no processo de 

regulamentar a agricultura orgânica, bem como no que diz respeito às medidas de política 

comercial. O pequeno produtor, carente de infraestrutura e apoio (do setor público ou 

privado), terá dificuldades de adequação às normas dos alimentos orgânicos (LUIZZI; 

FERREIRA; SCHNEIDER, 2017). Este ainda é um desafio a ser vencido que depende de 

ações concretas do governo.  

É importante ressaltar que as condições climáticas e geográficas do Brasil, são bem 

diferentes das condições de países desenvolvidos da Europa e América do Norte. Logo, a 

adequação às normas e práticas internacionais se dará de forma distinta da maneira como 

ocorre nos países europeus, por exemplo. Isso significa que as peculiaridades na certificação 

dos orgânicos brasileiros representa um obstáculo a ser superado na perspectiva de ingressar 

no mercado mundial (ORMOND et al., 2002).  

Outra diferença é que a demanda interna é menor que a externa, uma vez que a maior 

parte dos orgânicos brasileiros é exportada para a Europa, Estados Unidos e Japão. A 

produção brasileira desses produtos é relativamente baixa comparada aos países 

desenvolvidos, porém, a taxa de crescimento da produção orgânica brasileira superou as taxas 

internacionais (LUIZZI; FERREIRA; SCHNEIDER, 2017). 

Nesse contexto, analisar o comércio de produtos orgânicos no Brasil é, primeiramente, 

compreender a relação econômica com o mercado europeu, norte-americano e japonês. Além 

disso, é relevante vislumbrar a sistemática de produção orgânica, almejando um 

aproveitamento das peculiaridades brasileiras: clima, solo, extensão de terras, diversidade de 

produtos plantados, dentre outros fatores.  

Para entender a política de apoio à agricultura orgânica no Brasil, é preciso abordar, 

principalmente, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Trata-se de uma política do 

governo federal que visa minimizar a fome e a pobreza, bem como fortalecer a agricultura 

familiar. Para tanto, o PAA faz uso de mecanismos de comercialização que propiciam a 

aquisição direta de produtos advindos da agricultura familiar ou de suas organizações. Boa 

parte desses alimentos adquiridos são destinados à merenda escolar, inserido no contexto do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que busca a formação de hábitos 

saudáveis do sistema educacional (BRASIL, 2009; SILVA & SOUZA, 2013), ainda que 

persistam os desafios relacionados a problemas de regularidade da produção e certificação.  

Porém, nos últimos anos, os montantes operados pelo PAA destinados ao mercado de 

orgânicos no Brasil evidenciam um decréscimo considerável de mais de 60% no total de 

recursos investidos entre 2012 e 2013, como também na quantidade de produtos 
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comercializados nas diversas modalidades do PAA (Figura 4). Ainda que tenha tido um 

acréscimo de mais de 500 mil dólares nos recursos para o ano de 2014, se observa novamente 

um decréscimo nos investimentos em 2016, ano este que registrou as menores médias em 

ambas as variáveis. 

 

Figura 4. Totais de recursos e de produtos orgânicos comercializados pelo Programa de 

Aquisição de Alimentos e Companhia Nacional de Abastecimento, no Brasil. 

 

Elaboração dos autores. (Valor de conversão da moeda: US$ 1 = R$ 3,72). 

 

A cadeia produtiva de alimentos orgânicos no Brasil está estruturada conforme as 

informações contidas na tabela a seguir:  
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Tabela 1. Modalidades do PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) do Brasil. 

Modalidade Forma de acesso Limite Anual 
Origem do 

Recurso* Ação 

Compra da 

Agricultura 

Familiar para 

Doação 

Simultânea 

Individual R$ 4,5 mil 

MDS 

Responsável pela doação de 

produtos adquiridos da 

agricultura familiar a 

pessoas em situação de 

insegurança alimentar e 

nutricional. 

Organizações 

(cooperativas/ 

associações) 

R$ 4,8 mil 

Formação de 

Estoques pela 

Agricultura 

Familiar – 

CPR Estoque 

Organizações 

(cooperativas/ 

associações) 

R$ 8 mil 
MDS/  

MDA 

Disponibiliza recursos para 

que organizações da 

agricultura familiar formem 

estoques de produtos para 

posterior comercialização. 

Compra Direta 

da Agricultura 

Familiar – 

CDAF 

Individual ou 

organizações 

(cooperativas/ 

associações) 

R$ 8 mil 
MDS/ 

MDA 

Voltada à aquisição de 

produtos em situação de 

baixa de preço ou em função 

da necessidade de atender a 

demandas de alimentos de 

populações em condição de 

insegurança alimentar. 

Incentivo à 

Produção de 

Leite – PAA 

Leite 

Individual ou 

organizações 

(cooperativas/ 

associações) 

R$ 4 mil por 

semestre 
MDS 

Assegura a distribuição 

gratuita de leite em ações de 

combate à fome e à 

desnutrição de cidadãos que 

estejam em situação de 

vulnerabilidade social e/ou 

em estado de insegurança 

alimentar e nutricional. 

Atende os estados do 

Nordeste. 

Compra 

Institucional 

Individual ou 

organizações 

(cooperativas/ 

associações) 

R$ 8 mil - 

Compra voltada para o 

atendimento de demandas 

regulares de consumo de 

alimentos por parte da 

União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

*MDS – Ministério do Desenvolvimento Social; MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2017). (Valor de conversão da moeda: US$ 1 = R$ 

3,72).  

 

Outra maneira de apoio do governo federal para a consolidação da agricultura orgânica 

foi a criação das chamadas “Fichas Agroecológicas”, que visam atender a carência de 
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informação que o produtor tem quando decide ingressar no setor orgânico. A iniciativa 

destaca-se como política pública de incentivo à produção de alimentos orgânicos, uma vez 

que tais fichas contém técnicas de manejo de solo, manejo de plantas, técnicas de preparo de 

insumos agrícolas para controle sanitário, animal e vegetal, adubação verde e demais práticas 

que auxiliam na produção orgânica. Essas fichas são organizadas e disponibilizadas pelo 

Ministério da Agricultura e os Centros de Inteligência em Orgânicos (CI Orgânicos) em seus 

respectivos sites <www.agricultura.org.br> e <www.ciorganicos.com.br>.  

Estes Centros de Inteligência em Orgânicos têm como maior objetivo fortalecer a 

produção de orgânicos no Brasil, utilizando como ferramenta a integração e difusão de 

informações e conhecimentos. Os CIs recebem apoio do SEBRAE Nacional e SEBRAE-RJ, e 

desenvolvem trabalho de identificação, tratamento, coleta, análise e disseminação de 

informações e estratégias para ao desenvolvimento do sistema de produção de orgânicos. O 

resultado desse trabalho é o aumento na qualidade dos produtos e da competitividade entre os 

produtores, beneficiando o mercado e o consumidor.  

Outra ferramenta utilizada pelo Ministério da Agricultura são as 578 unidades de 

Comissões de Produção Orgânica (CPORGs), que estão em diversos estados brasileiros 

realizando a coordenação de ações para aquecer a agricultura sustentável. A partir dessas 

comissões é realizada a troca de informações entre os representantes dos estados, bem como a 

coordenação de projetos que visam auxiliar e gerar interesse na produção orgânica e aumento 

de oferta de alimentos no país.  

Além disso, a Sociedade Nacional de Agricultura (SNA) elaborou um projeto 

chamado OrganicsNet (Rede Comunitária para Acesso ao Mercado pelos Produtores 

Orgânicos) que disponibiliza dados sobre o mercado de orgânicos, sendo um ponto de 

convergência entre produtores e empresas. Este projeto objetiva a melhoria da cadeia 

produtiva orgânica brasileira através da plataforma: <www.organicsnet.com.br>, onde o 

conteúdo visa proporcionar a agregação de valor, aumento e penetração no mercado dos 

pequenos e médios produtores, acesso à ferramentas de gestão, incentivos à integração e troca 

de informações, entre outros. Além do projeto na internet, a SNA também oferece 53 cursos 

de extensão voltados à cadeia de produção orgânica. 

Apesar de tantos esforços no fomento à agricultura orgânica, ainda há muito que 

avançar, tendo em vista ser o Brasil um país ainda marcado por inúmeras desigualdades 

sociais que, em grande parte, são causadas pela concentração de terra nas mãos de poucos. 

Nesse sentido, torna-se necessária a implementação de políticas públicas mais eficazes, 

devendo ser pensadas de “baixo para cima”, de modo a valorizar o pequeno e médio produtor 
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que, diferentemente dos grandes produtores de commodities para a exportação, são eles que 

contribuem substancialmente na produção de alimentos no Brasil.   

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

No cenário mundial, países como Estados Unidos, Alemanha, França e China lideram 

o ranking de comercialização de produtos orgânicos. A curva de aumento de produção segue 

em ascensão e, em um futuro não distante, se estima que grande parte do território de 

produção agrícola desses países será destinada à produção da cadeia orgânica. Para fomentar 

essa produção, grandes redes de supermercados se associaram a pequenos produtores 

realizando a compra de grandes quantidades de alimentos orgânicos e assim, aquecendo a 

economia deste setor.  

De maneira desejável, políticas de apoio ao mercado de orgânicos estão acontecendo 

em várias partes do mundo, mais expressivas na Europa e Estados Unidos, motivando 

produtores de alimentos orgânicos no cultivo e comercialização interna e também 

impulsionando as exportações.  

Entretanto é necessário observar que os programas de apoio ao setor devem ser 

flexíveis, adequando-se às capacidades locais. Estes aspectos são evidentes ao analisar os 

diferentes países e continentes, cada um com suas particularidades.  

No Brasil, vale ressaltar a importância das mais de 15 mil unidades produtivas 

orgânicas que têm aumentado consistentemente a produção do país. Além disso, a 

participação do setor privado, com mais de 50 empresas associadas ao Conselho Brasileiro da 

Produção Orgânica e Sustentável (Organis) e ao Projeto Organics Brasil, tem impulsionado 

tanto o mercado externo quanto o interno. Por outro lado, as políticas públicas também 

favorecem o crescimento do setor produtivo no Brasil, especialmente o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), que faz uso de mecanismos de comercialização, 

propiciando a compra direta de produtos advindos da agricultura familiar ou de suas 

organizações. Nesse em particular, cabe destaque ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), cujos produtos são provenientes da agricultura familiar orgânica de base 

local. No entanto, como ocorre em outros países ao redor do mundo, ainda persistem os 

desafios relacionados à regularidade da produção dos alimentos e a sua certificação.  
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ANÁLISE DO COMÉRCIO DE ORGÂNICOS NO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTOS (PAA) NO BRASIL 

 

 

RESUMO 

 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003 para incentivar a 

agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à distribuição de alimentos e produtos 

agropecuários a pessoas em situação de insegurança alimentar e à formação de estoques 

estratégicos. A produção orgânica passou a ser incentivada pelo PAA a partir de 2004. 

Admitem-se preços de referência com um acréscimo de até 30% para produtos agroecológicos 

ou orgânicos sobre os convencionais. Neste contexto, o objetivo do presente artigo foi analisar 

o comércio de orgânicos no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

abrangendo o pagamento sobre produtos orgânicos, a proporção relativa de produtos 

orgânicos comercializados e o nível de diversidade de produtos comercializados no Brasil. Há 

uma considerável variação entre estados brasileiros para os valores diferenciais pagos por 

produtos orgânicos, sendo que alguns chegam a pagar menos por estes produtos em alguns 

anos, e outros pagam um valor que supera os 30% previsto pela legislação. Os estados 

comercializam proporcionalmente poucos produtos orgânicos em relação ao total 

operacionalizado pelo PAA, mas nos anos analisados destacaram-se os estados do Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina com uma participação mais significativa dos orgânicos. Em sua 

maioria, os estados apresentam, de forma desejável, alto índice de diversificação de produtos 

orgânicos, ao passo que os estados de Goiás (GO), Rio Grande do Norte (RN), Piauí (PI) e 

Pará (PA) apresentam baixo índice de diversificação.  

 

Palavras-chave: Mercado Mundial de Orgânicos; Políticas de Apoio; Produtos 

Agroecológicos; Orgânicos no Brasil. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A população mundial, tomando ciência dos perigos do uso exacerbado de fertilizantes 

químicos e agrotóxicos, têm buscado alternativas mais saudáveis de alimentação, razão pela 

qual a agricultura orgânica vem ganhando destaque no mercado internacional nos últimos 

anos. O referido crescimento foi impulsionado na virada do século, ocorrendo no período de 

2000 a 2008 um acréscimo de 20 milhões de hectares em terras certificadas orgânicas por 

todo o mundo (WILLER & KILCHER, 2010). 

Nesta perspectiva, estudos do FiBL - Research Institute of Organic Agriculture (2018) 

mostram que a agricultura orgânica movimentou 17,9 bilhões de dólares na economia mundial 

em 2000 e atingiu 91,2 bilhões de dólares em 2016; um aumento correspondente a US$ 73,3 

bi no período de 16 anos.  
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No Brasil, a produção orgânica passou de fato a ser incentivada pelo PAA (Programa 

de Aquisição de Alimentos) a partir de 2004, um ano após a sua criação. O Censo 

Agropecuário de 2006 demonstrou que cerca de 1,7% do número de estabelecimentos com 

agricultura familiar usavam a agricultura orgânica, representando ainda um baixo percentual 

na produção de alimentos substancialmente mais saudáveis e com mínimo de geração de 

impactos ambientais quando comparada com a agricultura convencional (ZAHEN; 

BOKHORST; KOOPMANS, 2008). 

O Programa de Aquisição de Alimentos foi criado pelo Governo Federal para 

incentivar a agricultura familiar, com o objetivo de colaborar no enfrentamento da fome e da 

pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura familiar. Para isso, o programa 

utiliza mecanismos de comercialização que favorecem a aquisição direta de produtos de 

agricultores familiares ou de suas organizações, estimulando os processos de agregação de 

valor à produção, e estes produtos são destinados às pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional e àquelas atendidas pela rede socioassistencial e pelos equipamentos 

públicos de alimentação e nutrição (BRASIL, 2014). 

Se trata de um programa complexo com vários componentes que possuem diferentes 

procedimentos e propósitos, e que não são necessariamente implementados nos mesmos 

locais (CHMIELEWSKA & SOUZA, 2010). Assim, a importância do programa reside na 

garantia de preço e comercialização, bem como na qualidade da merenda escolar. Segundo as 

normas do programa, são admitidos preços de referência com um acréscimo de até 30% para 

produtos agroecológicos ou orgânicos sobre os convencionais (GALINDO; SAMBUICHI; 

OLIVEIRA, 2013).  

Uma avaliação do PAA realizada em 2006 nas regiões Sul e Nordeste apontou que as 

instituições de ensino básico que recebiam alimentos do PAA, indicaram que isso possibilitou 

um aumento na disponibilidade e principalmente na qualidade dos alimentos consumidos nas 

escolas. Além disso, ficou evidente que o PAA tem outros benefícios, como, por exemplo, um 

menor custo de refeições escolares, a eliminação de intermediários e estímulo da economia 

local (SIDANER; BALABAN; BURLANDY, 2017).  

A efetivação de programas como o PAA e o PNAE (Programa Nacional de 

Alimentação Escolar) está intimamente ligada à dinâmica socioeconômica e produtiva das 

cidades e depende da participação de organizações de agricultores, agentes compradores e da 

vontade política dos gestores (PAULA FILHO; CALVI; CASTRO; 2016). 
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Cumpre destacar que o Programa de Aquisição de Alimentos serviu de inspiração para 

o PAA África (Purchase from Africans for Africa), um programa muito semelhante ao PAA 

brasileiro. O PAA África foi instituído em 2012 e atualmente possui cinco países 

participantes: Gana, Quênia, Moçambique, Senegal e Zimbábue (OECD, 2015). 

O Brasil se encontra em um momento dinâmico nos diálogos acerca dos instrumentos 

políticos para lidar com as interações sociais e ecológicas entre agricultura e meio ambiente. 

Nesse sentido, novas políticas, programas, projetos e ações têm acrescentado demandas ainda 

mais desafiadoras aos planejadores políticos quando se trata de decidir sobre o complexo 

conjunto de opções de políticas disponíveis em tópicos agroambientais (ZANELLA; 

CARDOSO, 2011). 

Ao redor do mundo pesquisadores têm estudado a intervenção do Poder Público na 

agricultura orgânica, indicando a importância das políticas públicas e direcionamentos nessa 

área (FEBLES-GONZÁLEZ et al., 2011; MOSIER & THILMANY, 2016; SLAVOVA; 

MOSCHITZ; GEORGIEVA, 2017). 

Neste contexto, o presente estudo objetivou analisar o comércio de orgânicos no 

âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), abrangendo o pagamento sobre 

produtos orgânicos, a proporção relativa de produtos orgânicos comercializados e o nível de 

diversidade de produtos comercializados nos diferentes estados brasileiros.  

 

2 A IMPORTÂNCIA DA CERTIFICAÇÃO NA COMERCIALIZAÇÃO DOS 

ORGÂNICOS  

 

A certificação orgânica proporciona um apoio aos produtores com menores condições 

a acessar mercados de exportação, bem como ajuda a proporcionar um desenvolvimento 

estratégico da população rural. Ademais, o apoio na produtividade, melhorando as técnicas de 

gestão de plantação orgânica possibilita maiores ganhos à população rural (KLEEMANN; 

ABDULAI; BUSS, 2014). 

Além disso, a produção orgânica certificada poderia contribuir para a redução da 

pobreza em diversos modos. Pequenos agricultores podem ser beneficiados em razão de: 

economia na forma de dinheiro das compras feitas; valor diferenciado em produtos orgânicos 

certificados por meio do acesso a mercados de alto-padrão; acréscimo de valor na produção 
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orgânica através do processamento e empacotamento dos produtos; entre outros (AYUYA et 

al., 2015). 

Maiores ganhos para os pequenos agricultores dependem da habilidade de competir no 

mercado (MARKELOVA et al., 2009). Neste sentido, as políticas públicas são 

imprescindíveis para auxiliar na produção orgânica. Um exemplo é a intervenção federal (dos 

Estados Unidos) no comércio da agricultura orgânica tem alguma correlação com as decisões 

tomadas nas políticas públicas (MOSIER & THILMANY, 2016). 

Por meio de políticas públicas o governo auxilia o pequeno agricultor na superação de 

dificuldades encontradas no mercado econômico global, como os altos custos de transação e 

acesso a outros mercados (KLEEMANN; ABDULAI; BUSS, 2014; MARKELOVA et al., 

2009).  

Uma política pública que apoia a subsistência de pequenos agricultores, quando bem 

planejada, deve necessariamente envolver diversos atores interessados para efetivar o combate 

da pobreza e da fome, bem como aumentar a segurança alimentar (CHMIELEWSKA & 

SOUZA, 2010).  

Neste sentido, Raynolds (2004) defende que deve haver um movimento para o 

fomento à agricultura orgânica em escala global, ligando os pequenos agricultores com os 

consumidores conscientes. Ademais, a certificação orgânica representa uma forma nova de 

governança em rede que é baseada em instituições sociais, burocráticas e legais, mesmo que 

ainda sirva para acentuar as desigualdades entre as firmas e o poder público. 

No Brasil, o PAA produziu mudanças nos processos produtivos e organizacionais dos 

agricultores, principalmente como resultado do uso otimizado dos recursos, novos 

investimentos e maior envolvimento dos agricultores beneficiários nesses processos. Em 

relação à produção agrícola, observa-se o uso de produtos anteriormente não negociados no 

mercado, bem como novas iniciativas de investimento. Este último resultou em um aumento 

de terras cultivadas, diversificação de produtos, maior uso de insumos e mão de obra, maior 

controle de qualidade, entre outros. Essas mudanças, no entanto, são prejudicadas por desafios 

operacionais específicos enfrentados pelo programa, tais como atrasos de pagamento, sanções 

aos produtores e lacunas entre cada projeto de aquisição (CHMIELEWSKA & SOUZA, 

2010).  

Assim sendo, para aprofundar os estudos sobre os investimentos do governo federal no 

PAA, realizou-se uma análise quantitativa de dados disponíveis no sistema PAA DATA.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Os dados sobre o comércio de orgânicos no PAA foram obtidos no sistema web PAA 

DATA, disponibilizado pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação-SAGI, 

vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Social do Governo Federal do Brasil. 

Os dados contém informações de peso (em toneladas) e recursos (em R$) de cada 

produto comercializado no PAA por estado da federação, e ainda se o produto é convencional 

ou orgânico. Foram utilizadas informações dos anos 2012, 2013, 2014 e 2016, sendo que os 

dados de 2015 não estavam disponíveis, e os dados de 2011 não apresentam discriminação de 

produtos orgânicos.  

Para identificar se há o pagamento diferenciado sobre produtos orgânicos realizou-se o 

cálculo da média da diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao 

convencional (DPPO), por estado da federação, seguindo a seguinte fórmula: 

DPPO (%) =  
∑ (

(𝑃𝑟𝑒ç𝑜𝑂𝑟𝑔𝑖 − 𝑃𝑟𝑒ç𝑜𝐶𝑜𝑛𝑣𝑖)
𝑃𝑟𝑒ç𝑜𝑂𝑟𝑔𝑖

)𝑛
𝑖

𝑛
 × 100 

A participação de produtos orgânicos na política pública (o PAA) foi obtida pelo 

cálculo da proporção relativa de produtos orgânicos em relação ao total operacionalizados na 

política (PPO). Foram totalizados tanto o peso como o montante de recursos pagos a produtos 

orgânicos e calculado sua representação percentual em relação ao total de produtos 

comercializado no PAA por estado. 

O nível de diversificação de produtos comercializados no PAA foi medido por meio do 

Índice de Diversidade de Simpson (IDS), calculado para produtos orgânicos e para 

convencionais por meio da seguinte fórmula: 

IDS = 1 − ∑ (
𝑋𝑖

∑ 𝑋𝑖
𝑁
𝑖=1

)

2𝑛

𝑖=1

 

Valores de IDS entre 0 e 0,35 indicam baixo índice de diversificação, entre 0,35 e 0,63 

média diversificação e acima de 0,65 alta diversificação de produtos (PAES et al, 2018). 

Os cálculos e análises estatísticas foram realizados utilizando o software R (R CORE 

TEAM, 2018).  
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Para justificar os valores calculados para esse índice – o IDS, realizou-se a Análise de 

Variância (ANOVA), que consiste em uma técnica estatística comumente usada para 

investigar dados comparando as médias de subconjuntos dos dados. O método utilizado foi a 

ANOVA unidirecional, que é uma extensão do teste t de duas amostras para grupos 

independentes (Convencionais e Orgânicos). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os pequenos agricultores orgânicos enfrentam numerosos desafios no acesso ao 

mercado para a venda de seus produtos no contexto de mudança econômica global. Ações 

coletivas podem trazer vantagens para o mercado dos pequenos agricultores. Ademais, tal 

ação pode auxiliar a corrigir algumas imperfeições de mercado, como os altos custos de 

transação e a falta de créditos (MARKELOVA et al., 2009). 

O valor médio da diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao 

convencional (DPPO) foi calculado para a média nacional e entre os estados brasileiros nos 

diferentes anos (2012-2016).  

As médias nacionais anuais de DPPO nos anos analisados apresentaram valores 

positivos, variando de 16 a 24,1% (Figura 1), mostrando que, na média, os operadores da 

política do PAA pagaram valores diferenciados pelos produtos orgânicos, o que pode 

estimular a produção desta categoria. Contudo, como a política admite que os preços de 

referência tenham um acréscimo de até 30% em relação aos produtos convencionais, ainda 

existe margem para valorização ainda maior dos orgânicos. 
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Figura 1. Média nacional da diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao 

convencional (DPPO), entre 2012 e 2016, no Brasil. 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Para avaliar se o valor pago pelos produtos orgânicos nos anos de 2012, 2013, 2014 e 

2016 eram estatisticamente significativos em relação ao valor pago pelos produtos 

convencionais, realizou-se uma Análise de Variância (ANOVA) Unidirecional (Figura 2). 

Na elaboração da ANOVA subdividiu-se os dados em grupos com base em um único 

fator de classificação que é o preço pago para os produtos. Utilizou-se a terminologia padrão 

para descrever o conjunto de níveis de fatores: o controle (tipo convencional) e grupo 

tratamento (tipo orgânico). 

Foi denominado de grupo de tratamento o tipo orgânico, pois, esse grupo foi resultante 

da aplicação da política pública adotada, e o intuito era saber se essa aplicação teve efeito real 

a partir da análise da variância dos preços. Dividiu-se as amostras por ano. Os resultados 

foram os seguintes: 
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Figura 2. Análise de Variância Unidirecional do preço pago aos produtos orgânicos e aos 

produtos convencionais entre 2012 a 2016. 

 

    

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

O resultado do modelo para 2012 indica que há evidência de uma diferença no preço 

do grupo de tratamento em comparação com o grupo de controle, pois o p-valor foi 

significativo a 0.000%. Isso se repete em 2013 (p-valor foi significativo a 0.001909) e, 

também, em 2014 (p-valor a 0.008869).  

O resultado para 2016 do modelo indica que não há evidência de uma diferença no 

preço do grupo de tratamento em comparação ao grupo controle, pois não foi significativo e o 

p-valor maior de 5%, sendo 0.05204.   
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Quando os valores de DPPO são comparados entre os estados da federação, o 

percentual apresenta variações tanto entre os estados, como nos estados ao longo dos anos 

(Figura 3). Alguns estados em determinados anos, contrariando o esperado, pagaram 

proporcionalmente menos pelos produtos orgânicos em relação aos convencionais, como é o 

caso de Goiás, Pará, Piauí, Roraima, e Minas Gerais, isto é, nestes estados há uma diferença 

negativa.  

 

Figura 3. Diferença percentual paga por produto orgânico em relação ao convencional 

(DPPO) por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016, no Brasil.  

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

Os estados em cor branca na Figura 3 não comercializaram produtos orgânicos no 

referido ano ou, em poucos casos, as médias de valores de produtos orgânicos não 

diferenciaram dos produtos convencionais. 

Outra variável analisada em relação aos dados do PAA foi a proporção relativa de 

produtos orgânicos em relação ao total de produtos operacionalizados na política pública 

(PPO).  

Na média nacional desta participação relativa constata-se que os valores de 

participação de produtos orgânicos ainda são bastante baixos, alcançando o maior valor em 

2016 (1,592 %) (Figura 4).  
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Figura 4. Média nacional da Participação relativa, em peso, de produtos orgânicos em relação 

ao total comercializados pelo PAA (PPO), entre 2012 e 2016. 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Esta baixa proporção é, em parte, esperada, tendo em vista que o número de 

estabelecimentos com agricultura familiar que produzem através da agricultura orgânica 

também é bastante baixo ainda. Além disso, pouquíssimos agricultores familiares com 

produção orgânica possuem certificação, condição necessária para acessar o preço 

diferenciado no PAA. 

A participação de produtos orgânicos (PPO) no total comercializado pelo PAA 

também variou entre os estados, tendo maior proporção relativa especialmente nos estados da 

região Sul do país, destacando-se os estados do Paraná e Rio Grande do Sul, onde 

encontramos valores maiores que outros estados ao longo dos anos analisados e os valores 

máximos de participação (Figura 5). 
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Figura 5. Participação relativa, em peso (ton), de produtos orgânicos em relação ao total 

comercializados pelo PAA, por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016, no Brasil. 

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Na Figura 5 é possível visualizar que a participação relativa de cada estado variou 

bastante ao longo dos anos. Em 2012, os estados de Pernambuco e Paraná apresentavam o 

mesmo valor de PPO (entre 4 e 6 toneladas); no entanto, nos anos seguintes um desses 

estados teve sua participação reduzida (Pernambuco), enquanto o outro chegou a aumentar 

sua participação (Paraná). O único estado brasileiro que apresentou crescimento em todos os 

anos analisados em relação à proporção de orgânicos comercializados pelo PAA foi o Rio 

Grande do Sul, que saiu de 0 toneladas em 2012, e chegou a 14 toneladas em 2016. 

Se nota, portanto, que a participação dos estados na quantidade de produtos orgânicos 

comercializados em relação aos convencionais não foi uniforme e nem apresenta um padrão 

ao longo do tempo.   

No que diz respeito à diversidade de produtos agrícolas comercializados pelo PAA, o 

Índice de Diversidade de Simpson (IDS) foi calculado tanto para produtos orgânicos quanto 

para produtos convencionais. Estes últimos, observados na Figura 6, mostraram que o nível de 

diversificação comercializados no PAA foi alto em quase a totalidade dos estados nos anos 
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avaliados, sendo mediano para os estados do Pará, Alagoas, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul em 2013, Acre em 2014, e baixo no Amapá em 2012 e Pernambuco em 2013. 

 

Figura 6. Nível de diversificação de produtos convencionais indicado pelo Índice de 

Diversidade de Simpson (IDS), por estados da federação (Brasil), entre 2012 e 2016. 

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.   

 

Já o nível de diversificação de produtos orgânicos comercializados no PAA, dado pelo 

IDS na Figura 7, foi menor que os produtos convencionais, especialmente nos estados que 

compõem a região Norte e Nordeste, com exceção da Bahia que apresentou alta diversificação 

em todos os anos. Na região Norte, os produtos identificados como orgânicos são 

essencialmente provenientes do extrativismo, e por não haver uma diversidade significativa 

de produtos classificados nesta categoria, justifica os baixos índices para esta região. 
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Figura 7. Nível de diversificação de produtos orgânicos indicado pelo Índice de Diversidade 

de Simpson (IDS), por estados da federação, entre 2012 e 2016. 

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Chmielewska e Souza (2010), em análise do PAA, argumentaram que as iniciativas 

conjuntas de apoio à produção de alimentos e o acesso a alimentos por meio de opções do 

mercado agrícola para pequenos agricultores podem simultaneamente oferecer uma 

importante possibilidade comercial aos produtores e desempenhar um papel significativo na 

melhoria de suas opções de mercado.  

Para Candiotto (2017), no que diz respeito ao território brasileiro, há de se destacar 

que, apesar do desenvolvimento de políticas de fomento e regulação da agricultura orgânica, o 

país ainda prioriza os grandes negócios da agricultura, o uso de pesticidas, agrotóxicos e 

transgênicos. Portanto, mesmo com os esforços de políticas públicas como o PNAE e o PAA, 

ainda é complicado se falar em uma produção orgânica com alta produtividade em solo 

brasileiro.  
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Neste mesmo sentido, a análise da quantidade total de produtos orgânicos 

comercializados no Brasil demonstra que os valores, em toneladas, decaíram expressivamente 

desde 2012 (Figura 8). 

 

Figura 8. Quantidade total, em peso (ton), de produtos orgânicos comercializados em 

território nacional entre 2012 e 2016. 

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Na Figura 8, percebe-se uma oscilação no montante comercializado entre 2013 e 2016, 

o que não necessariamente significa que não houveram investimentos; talvez a 

operacionalização destes que podem ter sido o obstáculo para um maior desempenho na 

produção e comercialização dos orgânicos através do PAA.  

Quando estes valores de quantidades totais comercializadas estão separados por 

estados da federação, há de se assinalar uma comercialização ainda tímida dos produtos 

orgânicos, sobretudo, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (Figura 9).  
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Figura 9. Quantidade total, em peso, dos produtos orgânicos comercializados por estados da 

federação entre 2012 e 2016. 

 

 

*Dados de 2015 indisponíveis.  

 

Cabe destacar a necessidade de ampliar o volume de dados relacionados aos valores 

investidos nas aquisições dos produtos, o que poderia, de certa forma, mostrar as causas de 

variações no mercado de orgânicos no Brasil, que causam certa descontinuidade do PAA, 

visando oferecer subsídios ao seu aprimoramento. Torna-se importante, nessa linha, uma 

maior interação com países em que as políticas agroambientais têm funcionado de forma 

eficaz, especialmente aquelas que contemplam instrumentos econômicos e sociais 

(ZANELLA & CARDOSO, 2011). Evidentemente, respeitando-se as particularidades do 

Brasil. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Há uma considerável variação entre estados brasileiros para os valores diferenciais 

pagos por produtos orgânicos, sendo que alguns chegam a pagar menos por estes produtos em 
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alguns anos, e outros pagam um valor que supera os 30% previsto pela legislação. Com 

relação à diversidade de produtos, a produção dos produtos agrícolas convencionais é 

diversificada em praticamente todo o território nacional. No entanto, a produção orgânica está 

mais diversificada na região sul e em estados como Mato Grosso, São Paulo, Bahia e Espírito 

Santo; enquanto apresenta baixos índices de diversificação entre a maioria dos estados das 

regiões Norte e Nordeste.  

Os estados comercializam proporcionalmente poucos produtos orgânicos em relação 

ao total operacionalizado pelo PAA, mas nos anos analisados destacaram-se os estados do Rio 

Grande do Sul e Santa Catarina com uma participação mais significativa no mercado de 

orgânicos. Mesmo assim, os produtos orgânicos em relação aos convencionais ainda tem 

pouca expressão.  

É complicado avaliar a eficácia do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

devido às especificidades de cada estado, uma vez que essas causam descontinuidade e 

oscilações na comercialização. Para uma avaliação mais precisa sobre essa eficácia é preciso 

realizar análises individualizadas, considerando as particularidades de cada local.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Constatou-se que o mercado de produtos orgânicos vêm crescendo ao redor do mundo 

nos últimos anos. No que diz respeito às políticas de apoio ao mercado de orgânicos, 

verificou-se que as mesmas estão presente em diversas partes do mundo, de forma mais 

notória na Europa e nos Estados Unidos, impulsionando a produção e a comercialização 

interna/externa dos orgânicos. Todavia, cumpre ressaltar que é preciso adequar os programas 

de apoio de acordo com as capacidades de cada local. Estes aspectos são evidentes ao analisar 

os diferentes países e continentes. 

Em solo brasileiro, mais de 50 empresas se encontram associadas ao Conselho 

Brasileiro da Produção Orgânica e Sustentável (Organis) e ao Projeto Organics Brasil, o que 

vem impulsionado tanto o mercado externo quanto o interno. Neste contexto, duas políticas 

públicas estão fomentando a agricultura orgânica: o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), que propiciam a compra direta de produtos advindos da agricultura familiar ou de suas 

organizações; a segunda política é o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

cujos produtos da merenda escolar são provenientes da agricultura familiar orgânica de base 

local.  

O Programa de Aquisição de Alimentos tem contribuído fortemente no fomento da 

agricultura e comercialização dos orgânicos, haja vista que houve um acréscimo de até 30% 

no valor pago pelos produtos orgânicos. Há uma variação notória deste percentual por estado 

brasileiro, sendo que uns podem pagar menos que 30% e outros mais do que o referido 

percentual.  

Em uma análise de dados sobre o Programa de Aquisição de Alimentos, nos anos 

avaliados, constatou-se que os valores de participação de produtos orgânicos são baixos, mas 

com um sutil crescimento da média nacional ao longo dos anos, alcançando o maior valor em 

2016 (1,592 %).  

Quando comparados os índices de diversificação de produtos, os produtos agrícolas 

convencionais apresentam alto índice de diversificação em praticamente todo o território 

nacional. Em contrapartida, a alta diversidade dos produtos orgânicos está mais concentrada 

na região sul. Muitos estados das regiões Norte e Nordeste ainda apresentam-se como mais 

especializados, ou com baixo índice de diversificação. 
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Tendo em vista o recorte temporal dos anos de 2012, 2013, 2014 e 2016 há de se 

assinalar uma comercialização ainda tímida dos produtos orgânicos por estado brasileiro, 

sobretudo, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Os estados do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina tiveram uma participação mais significativa na produção e comercialização 

dos orgânicos.  
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